
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.005.100 - SP (2016/0280757-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ADAUTO MANTOVANELLI 
ADVOGADO : REGINALDO BATISTA CABELO  - SP161266 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO 
APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/15. COMPROVAÇÃO DE 
FERIADO LOCAL EM MOMENTO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE 
PRECLUSÃO.
1. Publicada a decisão recorrida após a entrada em vigor do CPC/2015, 
a comprovação de existência de feriado local deve ser feita no momento 
da interposição do recurso, restando superado o entendimento de que é 
possível essa demonstração apenas por ocasião do manejo do agravo 
interno. Precedentes.
2. Na hipótese, intimada a parte recorrente em 20/04/2016, é manifesta a 
intempestividade do agravo em recurso especial interposto em 
13/05/2016, eis que não foi observado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
nos termos dos arts. 183, 994, VIII, c/c. os arts. 1.003, § 5º, 1.042, 
caput, e 219, caput, todos do novo CPC/15
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 23 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.005.100 - SP (2016/0280757-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ADAUTO MANTOVANELLI 
ADVOGADO : REGINALDO BATISTA CABELO  - SP161266 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno, 

interposto por ADAUTO MANTOVANELLI, contra decisão da Presidência do STJ que não 

conheceu do agravo em recurso especial, em razão da sua intempestividade e da incidência da 

Súmula  281/STF (fls. 389/390).

O agravante sustenta a tempestividade do recurso, sob o argumento de que "foi 

intimada da decisão agravada em 20/04/2016, sendo que o dia 21/04/2016 foi feriado 

nacional dia de tiradentes Lei 10.607/2002 e SUSPENSO o prazo no dia subsequente, ou 

seja, no dia 22 de abril de 2016, devido não haver expediente deste Tribunal e da Justiça 

Federal de Primeira Instância da 2ª Região. II de acordo com a e PORTARIA Nº 

TRF2-PTP-2016/00183 de 13 de abril de 2016 sendo que interpôs o agravo em 

13/05/2016" (fl. 396).

Aduz que o recurso especial não foi interposto contra decisão monocrática, na 

medida em que os embargos de declaração opostos na origem foram recebidos como agravo 

interno e julgado pelo Colegiado a quo.

Impugnação do recurso pelo INSS às fls. 411/412, em que pugna pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo 

não comporta êxito.

A parte agravante busca comprovar feriado local, por ocasião da interposição 

deste agravo interno. Entretanto, com a entrada em vigor do CPC/2015, não mais se revela 

possível a concessão de prazo para que a parte recorrente demonstre a existência de feriado 

local, em momento posterior à interposição do recurso.

Isso porque, nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015:

§ 6º O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso.

O art. 1.029, § 3º, do novo codex, a seu turno, prescreve que "O Supremo 

Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 

recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave." (grifo 

nosso)

A propósito, confira-se o seguinte julgado do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  
ESPECIAL.  RECURSO ESPECIAL  INTEMPESTIVO.  RECESSO 
FORENSE, NO TRIBUNAL DE ORIGEM, NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 
25/11/2016, que,   por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  
contra  decisum publicado  na vigência do CPC/2015. II. Na forma 
da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso,  em decorrência de 
feriado local ou suspensão de expediente forense  no  Tribunal  de  
origem  que implique prorrogação do termo final  pode  ocorrer  
posteriormente,  em sede de Agravo Regimental" (STJ,  AgRg  no  
AREsp  137.141/SE,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III.  No  caso,  o  acórdão  recorrido  foi publicado em 22/06/2016, 
quarta-feira,   sendo  o  Recurso  Especial  interposto  somente  em 
15/07/2016,  após  o  transcurso  do  prazo  recursal,  ocorrido  em 
14/07/2016,   quinta-feira,  conforme  devidamente  certificado  nos 
autos, pelo Tribunal de origem.
IV.  O  CPC/2015  não  possibilita  a  mitigação  ao conhecimento 
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de recurso  intempestivo.  De fato, nos casos em que a decisão 
agravada tenha  sido  publicada  já  na  vigência  do  novo CPC, 
descaberia a aplicação  da  regra do art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, para permitir  a  correção  do  vício,  com  a  
comprovação  posterior da tempestividade  do  recurso.  Isso  
porque  o  CPC/2015  acabou  por excluí-la (intempestividade) do 
rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai  do  seu  art.  1.003,  §  
6º  ("o  recorrente  comprovará  a ocorrência  de  feriado local no 
ato de interposição do recurso"), e do  seu  art. 1.029, § 3º ("o 
Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal  de  Justiça  
poderá  desconsiderar vício formal de recurso tempestivo  ou  
determinar  sua  correção,  desde  que  não o repute grave)".
V.  De  qualquer  modo,  na  hipótese dos autos - apesar de ter sido 
interposto  o  recurso  sob  a  égide do CPC/2015 -, o agravante 
não apresentou,  por  ocasião  da  interposição  do  Recurso 
Especial ou presente  Agravo  interno, documento hábil à 
demonstração do alegado recesso  forense,  o  que  também  leva  à 
manutenção da decisão ora agravada.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
06/04/2017)

Dessarte, na hipótese, intimada a parte  em 20/04/2016, é manifesta a 

intempestividade do agravo em recurso especial interposto em 13/05/2016, eis que não foi 

observado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos dos arts. 183, 994, VIII, c/c. os arts. 

1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do novo CPC/15.

Ainda que desinfluente para fins de alteração desse entendimento, cumpre 

destacar que na hipótese, a portaria sequer foi juntada aos autos, limitando-se o agravante a 

transcrevê-la no corpo da petição do presente recurso.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1606587 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0280757-3 AREsp 1.005.100 / 

SP

Números Origem:  00008927620114036183  201161830008924  8927620114036183

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADAUTO MANTOVANELLI 
ADVOGADO : REGINALDO BATISTA CABELO  - SP161266 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADAUTO MANTOVANELLI 
ADVOGADO : REGINALDO BATISTA CABELO  - SP161266 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1606587 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2017 Página  5 de 4


